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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA DESEMBARGADORA MARIA 
DE LOURDES GALVAO BRACCINI DE GONZALEZ DO TRIBUNAL 

REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL 

Processo nº 0601018-15.2024.6.21.0085 - Data da sessão: 31/03/2026 

LUCIANO PINTO DA SILVA, devidamente qualificado nos autos do processo 

em ep´pigrada Ações de Investigação Judicial Eleitoral em epígrafe, por intermédio de 

seu procurador signatário, vem respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, 

apresentar MEMORIAIS, nos seguintes termos: 

 

Trata-se de Representação Especial fundada no Art. 30-A da Lei nº 9.504/97, 

por meio da qual se imputou aos investigados Luciano Pinto da Silva e Valdir Cenci, 

eleitos Prefeito e Vice-Prefeito do Município de Arroio do Sal, a prática de captação e 

gastos ilícitos de recursos eleitorais, supostamente relacionados à utilização de uma 

estrutura de tenda (“pirâmide”) em evento de campanha, cujo valor aproximado seria de 

R$ 1.000,00 e que não teria sido registrado na prestação de contas. 

 

Após regular instrução probatória, o Juízo da 85ª Zona Eleitoral de Torres 

analisou detidamente os elementos constantes dos autos e concluiu pela improcedência 

da representação, reconhecendo que o fato narrado não possui relevância jurídica 

suficiente para caracterizar captação ou gasto ilícito apto a comprometer a normalidade 

e a legitimidade do pleito. 

 

A sentença enfrentou de forma técnica e adequada as questões suscitadas pelas 

partes, destacando, inicialmente, que o valor envolvido é manifestamente irrisório diante 

do contexto de uma campanha majoritária municipal. 

 

Mesmo admitindo-se a utilização da estrutura mencionada, o montante indicado 

– cerca de R$ 1.000,00 – não possui potencialidade para gerar desequilíbrio na disputa 

eleitoral ou violar a igualdade de oportunidades entre os candidatos. 
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A jurisprudência eleitoral é firme no sentido de que a incidência do Art. 30-A da 

Lei nº 9.504/97 exige a demonstração de gravidade da conduta e relevância jurídica da 

irregularidade, o que não se verifica na hipótese em exame. 

 

Além disso, a prova testemunhal produzida em audiência reforçou a ausência de 

participação direta dos investigados na contratação da estrutura mencionada. A 

testemunha ouvida em juízo esclareceu que a providência relativa à tenda decorreu de 

iniciativa própria, no contexto da organização do evento de campanha, sem solicitação 

ou determinação por parte dos candidatos. 

 

Tal circunstância evidencia que não houve atuação dolosa dos investigados no 

sentido de ocultar despesas ou realizar arrecadação irregular de recursos. 

 

O parecer ministerial apresentado nesta instância busca conferir maior gravidade 

ao episódio ao relacioná-lo com outras movimentações financeiras discutidas em 

processos distintos, sugerindo a existência de um suposto contexto mais amplo de 

irregularidades. Todavia, essa interpretação extrapola os limites do objeto da presente 

representação. 

 

O fato discutido neste processo é específico e delimitado: a eventual utilização 

de uma estrutura de tenda em evento de campanha e a alegação de ausência de registro 

da respectiva despesa. 

 

A tentativa de ampliar a análise para supostas movimentações financeiras 

paralelas, sem vínculo direto com o fato objeto desta ação, não encontra respaldo no 

conjunto probatório produzido nos autos. 

 

A decisão de primeiro grau, ao examinar isoladamente o fato efetivamente 

discutido neste processo, concluiu corretamente que não há demonstração de 

irregularidade grave apta a ensejar a aplicação das severas sanções previstas no Art. 

30-A da Lei das Eleições. 
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Outro aspecto relevante refere-se à situação do investigado Valdir Cenci, Vice-

Prefeito eleito. Não há nos autos qualquer elemento que indique sua participação na 

contratação da estrutura mencionada ou em eventual decisão relativa à organização do 

evento, inexistindo imputação individualizada que justifique sua responsabilização. 

 

A manutenção da sentença também se justifica pelo fato de que as sanções 

previstas na legislação eleitoral – especialmente a cassação de mandato – constituem 

medidas de extrema gravidade, que somente podem ser aplicadas quando demonstrada 

de forma clara e inequívoca a ocorrência de conduta ilícita relevante. 

 

No presente caso, o que se verifica é, no máximo, uma alegação de 

irregularidade pontual e de reduzido impacto, incapaz de comprometer a lisura do 

processo eleitoral ou de justificar a desconstituição da vontade popular manifestada nas 

urnas. 

 

A sentença proferida pelo Juízo da 85ª Zona Eleitoral examinou o conjunto 

probatório com equilíbrio, observando os princípios da proporcionalidade, da 

razoabilidade e da soberania popular, concluindo pela inexistência de captação ou 

gastos ilícitos de campanha. 

 

Diante disso, requer-se a este Egrégio Tribunal Regional Eleitoral seja negado 

provimento ao recurso, mantendo-se integralmente a sentença de improcedência 

proferida em primeiro grau. 

 

 

Porto Alegre, 17 de março de 2025. 

 

 

 

Luciano Manini Neumann 

OAB/RS nº 82.374 


